
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO (FMRP) 

FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E CONTABILIDADE DE 
RIBEIRÃO PRETO (FEARP) 

 
 
 

 
 
 

VINICIUS HUMMEL SANCHEZ DA SILVA 
 
 
 
 
 
 

  
A RELAÇÃO ENTRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE E A ABNT NBR ISO 14001:2015: PROPOSIÇÃO DE UM GUIA DE 
IMPLANTAÇÃO UNIFICADO 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
  

 
RIBEIRÃO PRETO - SP 

2018 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

Prof. Dr. Marco Antonio Zago 
Reitor da Universidade de São Paulo 

 
Profa. Dr. Margaret de Castro 

Diretora da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
 



 
 

VINICIUS HUMMEL SANCHEZ DA SILVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A relação entre o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e a ABNT 
NBR ISO 14001:2015: proposição de um guia de implantação unificado 

 
 

 
 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Gestão de Organizações de 
Saúde da Universidade de São Paulo, para a 
obtenção do título de Mestre. 
 
Orientação: Prof. Dra. Sonia Valle Walter 
Borges de Oliveira 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ribeirão Preto 
2018 



 
 

AUTORIZO A REPRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DESTE 
TRABALHO, POR QUALQUER MEIO CONVENCIONAL OU ELETRÔNICO, PARA 

FINS DE ESTUDO E PESQUISA, DESDE QUE CITADA A FONTE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Silva, Vinicius Hummel Sanchez 
 

A relação entre o gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde e a ABNT NBR ISO 14001:2015: 
proposição de um guia de implantação unificado. 
Ribeirão Preto - SP, 2018. 

 
72 p. : il. ; 30 cm 

 
Dissertação de Mestrado, apresentada à Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo. Área de concentração: Mestrado Profissional em 
Gestão de Organizações de Saúde. 
 
Orientador: Oliveira, Sonia Valle Walter Borges. 

 
1. ISO 14001; 2. Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde; 3 .Padronização; 4. ANVISA RDC 
222/2018; 5. Resolução Conama 358/2005 
 

 
 



 
 

FOLHA DE APROVAÇÃO 
 

SILVA, V. H. S. A relação entre o gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde e a ABNT NBR ISO 14001:2015: proposição de um guia de implantação 
unificado. Dissertação apresentada à Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 

Universidade de São Paulo para obtenção do título de Mestre em Gestão de 

Organizações de Saúde. 

 
 
 
 
 
Aprovado em: 
 
 
 
 

Banca Examinadora 
 
 
 
 
 

Prof. Dr._________________________ Instituição: _______________________ 

Julgamento: ______________________ Assinatura: ______________________ 

 
  

Prof. Dr._________________________ Instituição: _______________________ 

Julgamento: ______________________ Assinatura: ______________________ 

 
 

Prof. Dr._________________________ Instituição: _______________________ 

Julgamento: ______________________ Assinatura: ______________________ 

 



 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
Dedico esse trabalho primeiramente a minha esposa Vanessa 
Miranda que se fez e faz companheira em todos os momentos, 
auxiliando e contribuindo com suas opiniões críticas, que me 
fizeram e faz crescer em todos os momentos e decisões 
tomadas. 
 
Dedico em especial a minha filha Melissa Miranda Sanchez, 
que chegou no meio do caminho, me tirou por completo, por 
um período da pesquisa científica para me ensinar a ser Pai. 
Cada palavra escrita nesse trabalho traduz um sorriso que me 
foi dado. Entre sorrisos e choros, fraldas e mamadeiras, 
Melissa foi o Ser que mais me deu e me dá ânimo para realizar 
toda e qualquer ação em minha vida. 
 
Dedico ao meu grande Amigo e Mentor, Cleber Paiva e sua 
esposa e grande amiga Renata por contribuírem em todos os 
instantes na minha carreira profissional e acadêmica. 
 
Aos meus pais Rosangela e Jorge, meu irmão Victor e minha 
madrinha Ângela “Táta”, por me incentivarem e apoiarem, 
sempre, em todas as decisões. 
 
Aos meus amigos-irmãos André e Nilton Fernando, que desde 
o início acreditaram em meu potencial e me incentivaram para 
que esse trabalho fosse realizado. 
 
As minhas amigas Andréa Riul e Taís Mandelli, que sempre 
estiveram ao meu lado. 
 
A todas as Grandes Mentes, que por meio de seus exemplos, 
hoje tenho o carinho e respeito para seguir o legado que nos foi 
deixado. 
 
E por fim, e não menos importante, a todos que contribuíram 
com esse trabalho, meu eterno MUITO OBRIGADO! 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 
 
 

Rendo homenagem e agradecimento primeiramente a Deus, pela 

oportunidade a qual me foi dada de poder passar por essa experiência e assim, 

cumprir mais esse objetivo o qual me propus antes mesmo de estar aqui. 

 

Agradeço a minha orientadora, Prof. Dra. Sonia Valle Walter Borges de 

Oliveira, pela dedicação, paciência e pela competência de passar seus 

ensinamentos de maneira clara, objetiva e principalmente, simples. 

 

Agradeço a todos os envolvidos no Programa, a FMRP e ao HCRP, docentes 

e colaboradores, em especial a Maria Cláudia, que em todos os momentos foi 

bastante solicita a ajudar. 

 

Agradeço aos meus amigos e familiares que diretamente ou indiretamente 

participaram e confiaram seus esforços, principalmente na reta final a colaborar 

desde a análise crítica do trabalho até um singelo café. 

 

Agradeço em especial o meu grande Amigo e Mentor, Cleber Paiva, que de 

três em três, chegamos ao vinte e sete. 

 

Agradeço a minha esposa Vanessa, que tanto nos momentos simples, quanto 

nos mais difíceis, me incentivou e me apoiou em todos os momentos 

 

Agradeço a minha pequena guerreira Melissa que nasceu durante o mestrado 

e me deu grande ânimo e vários sorrisos nos momentos em que mais precisei. 

 

Por fim, agradeço a todos que direta ou indiretamente contribuíram para a 

realização deste trabalho. 

 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Comece fazendo o que é necessário, depois o que é possível, 

e de repente você estará fazendo o impossível.” 

 

 

São Francisco de Assis 

 



 
 

  
RESUMO 

 
SILVA, Vinicius Hummel Sanchez. A relação entre o gerenciamento de resíduos 
de serviços de saúde e a ABNT NBR ISO 14001:2015: proposição de um guia de 
implantação unificado. 2018. 75 f. Dissertação de Mestrado em Gestão de 
Organizações de Saúde) – Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto e Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2018. 
 
De acordo com a International Organization for Standardization (ISO), a certificação 
da norma na série 14000 está em plena ascensão tanto no Brasil, quanto em todo o 
mundo, em todas as áreas de atuação, desde a industrial, a qual mais possui 
empresas certificadas, até as empresas de serviços de saúde. Diante disso o 
propósito deste trabalho é integrar as obrigações da Anvisa e Conama em suas RDC 
222/2018 e Resolução 358/2005, respectivamente – Gestão de Resíduos de Saúde 
– com a norma ABNT NBR ISO 14001:2015, propondo assim um guia de 
implantação para organizações de serviços de saúde, visando a redução de custos, 
eficiência, eficácia e efetividade na gestão dos resíduos de saúde. Para o presente 
trabalho foi utilizada a pesquisa qualitativa, com caráter exploratório. Dessa forma o 
guia poderá, além de sugerir a redução de custos e ter um Sistema de Gestão 
Ambiental efetivo ao GRSS, contribuir para empresas de serviços que realizam 
apoio aos estabelecimentos de saúde a aperfeiçoar seus trabalhos e contribuir para 
a evolução do referido guia. 
 
Palavras-chave: ISO 14001. Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde. 
Padronização. ANVISA RDC 222/2018. Resolução Conama 358/2005. 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
SILVA, Vinicius Hummel Sanchez. The relationship between health service waste 
management and ABNT NBR ISO 14001:2015: proposing a unified implementation 
guide. 2018. 75p. Monograph (Master Science in Management of Health 
Organizations) – Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto e Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2018. 
 
According to the International Organization for Standardization (ISO), the certification 
of the ISO 14001 series is on rise both in Brazil and throughout the world, in all 
industries. Companies as manufacturing industry are more certified than healthcare 
companies. The integration of ANVISA RDC 222/2018, CONAMA Resolution 
358/2005 and ABNT NBR ISO 14001:2015, compiled in a Guide with many benefits 
as cost reduction, efficiency and effectiveness in Health Management Waste is the 
central objective of this Master dissertation. For the present study the qualitative 
research was used, with an exploratory character. At the end of this work, the Guide 
will provide a cost reduction and a effective Environmental Management System with 
PGRSS, contributing with consultancy firms, new hospitals, clinical spots and many 
others. 
 
Keywords: ISO 14001. GRSS. Standardization. ANVISA RDC 222/2108. Conama 
358/2005. Waste Management 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 Visualizando o panorama global e em seguida o panorama brasileiro, afirma-

se que a certificação ISO na série 14000 está em plena ascensão, tornando assim 

uma tendência global para as organizações. Essa afirmação é sustentada pelos 

dados publicados pela International Organization for Standardization (ISO, 2018), em 

sua última edição da ISO Survey 2016, o qual mostra um crescimento de 

aproximadamente 211% – 111.163 certificados em 2007 e 346.147 em 2016 – em 

organizações certificadas na ISO 14001, na vigência das duas últimas versões da 

ISO 14.001, entre os anos de 2005 a 2016 – ano da última ISO Survey. 

Isolando os dados e analisando somente as organizações brasileiras, o 

crescimento no mesmo período é de 49% – 2.061 certificados em 2005 e 3.076 em 

2016 (ISO, 2018). 

É importante ressaltar que o Brasil está posicionado em segundo lugar do 

ranking de certificados nas Américas, atrás somente dos EUA, com 5.582 

certificados no ano de 2016.  

Os dados apresentados pela ISO, além de mostrarem a tendência de 

crescimento de certificação, suportam também o crescimento contínuo da 

consciência ambiental das organizações com práticas sustentáveis, dentre as quais 

a implementação do Sistema de Gestão Ambiental (SGA), o qual é baseado na 

norma mais conhecida e reconhecida mundialmente, a ISO 14001. 

Diante do panorama de consciência ambiental e seguindo as resoluções 

brasileiras da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) – RDC 222 

(ANVISA, 2018) –  e do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) – 

Resolução 358 (CONAMA, 2005) – as quais preveem o Gerenciamento de Resíduos 

de Serviços de Saúde (GRSS) e regulam o setor, foi identificada a oportunidade de 

praticar o GRSS dentro de uma plataforma reconhecida mundialmente, a ISO 14001. 

Por serem complementares, o GRSS e a ISO 14001, quando implantados de 

forma integrada tendem a ser mais eficientes, sugerindo ser mais barato e assim 

reduzindo custos, do que quando implantados separadamente e não 

necessariamente relacionáveis, podendo no último caso gerar interpretações 

duplicadas e contrárias de seus requisitos. 
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Sendo assim, a integração permite evitar ter o mesmo assunto abordado de 

diversas formas, buscando um entendimento de relacionamento de duas bases 

importantes. 

Atrelado a todos os fatores anteriormente citados, Rabelo e Rodrigues (2008) 

demonstram que tradicionalmente, o setor de saúde sempre andou a passos lentos, 

com recursos financeiros escassos e com descaso conduzido pelas autoridades 

competentes. No entanto, a atual legislação ambiental tem pressionado fortemente o 

setor, além de obter apoio da sociedade a qual se preocupa com os serviços de 

saúde que consomem. 

Para minimizar esse efeito, Esteves, Sautter e Azevedo (2007) mostram que a 

ISO 14001 possibilita um posicionamento correto das empresas perante a sociedade 

por meio do respeito para com o meio ambiente, qualidade e competitividade nos 

serviços. 

Silva e Medeiros (2004) citam que, mesmo que grande parte dos resíduos 

sejam armazenados e acondicionados adequadamente, incluindo materiais 

recicláveis, acabam sendo depositados em locais não seguros. A coleta de lixo 

comum por sua vez, acaba coletando esses materiais perigosos, colocando em risco 

todos os envolvidos, além de haver possibilidade de contaminar o solo, a água e o 

ar. 

Unindo as falas de Silva e Medeiros (2004) e Esteves, Sautter e Azevedo 

(2007), enxerga-se a necessidade de um SGA não certificado, pois não é 

obrigatório, mas implantado e melhorado continuamente. Para isso, Zamoner (2008) 

e Gonçalves et al. (2011) demonstram um modelo de implantação o qual oferece 

condições do próprio estabelecimento de saúde reconhecer seus aspectos falhos e 

tenha base para a melhoria, gerando assim uma cultura de educação ambiental na 

organização. Além disso, o SGA incentiva a busca constante de atualizações e 

informações sobre o assunto, bem como melhores práticas por meio de benchmark. 

Para fomentar a melhoria contínua do SGA, é necessário medir seu 

desempenho por meio de indicadores os quais, segundo Ventura, Reis e 

Takayanagui (2010), visam fornecer um panorama sobre a situação dos 

procedimentos e práticas adotados. Defendido por Tinoco e Kraemer1 (2004, apud 

VENTURA; REIS; TAKAYANAGUI, 2010), os indicadores de desempenho visam 

                                                
1 TINOCO, J. E. P.; KRAEMER, M. E. P. Contabilidade e gestão ambiental. São Paulo: Atlas, 2004. 
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simplificar informações complexas e melhorar a comunicação entre o tomador de 

decisão e o processo em si. 

 

1.1 Problema de Pesquisa  

 O problema principal deste trabalho é identificar: “Como realizar a integração 

entre o GRSS-ANVISA e ABNT NBR ISO 14001:2015 na implantação de um 

Sistema de Gestão Ambiental em organizações de saúde? ” 

 

1.2 Objetivos 

Este trabalho possui como objetivo geral propor um guia de implantação de 

um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) que atenda aos requisitos ABNT NBR ISO 

14001:2015 integrado ao Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(GRSS) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) em organizações de 

serviços de saúde.  

 
1.3 Justificativa 

 Ao identificar as organizações de serviços de saúde, é visto que 

obrigatoriamente necessitam do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde (PGRSS), no entanto, não necessitam das certificações da série ISO para 

seu funcionamento. 

 Como diferencial, os estabelecimentos de médio e grande porte na área da 

saúde buscam as certificações e, com isso, dispendem de mais recursos financeiros 

do que se estivessem implantados no mesmo momento. 

 Nesse sentido, o guia a ser sugerido será constituído para implantação dos 

requisitos do PGRSS atrelado à ABNT NBR ISO 14001:2015, sugerindo assim 

menos custos e retrabalho à organização. 

  

1.4 Estrutura do Trabalho 

 O presente trabalho está estruturado da seguinte maneira: inicialmente é 

apresentada a introdução, que inclui os objetivos; no segundo capítulo é 

apresentado o referencial teórico com os principais temas abordados na pesquisa; o 

terceiro capítulo é dedicado à metodologia do trabalho; no quarto capítulo as 
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considerações finais. Por fim serão apresentadas as referências utilizadas no 

trabalho, bem como os apêndices – o qual incluirá o guia proposto – e os anexos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A base do referencial teórico da presente pesquisa consiste em temas como a 

abordagem das normas certificáveis ISO 9001 e ISO 14001 aplicadas nas 

organizações de saúde, a aplicação do PGRSS baseado nas resoluções 222/2018 

da ANVISA e 358/2005 da CONAMA e por fim o desenvolvimento de manuais e 

procedimentos. 

A seguir são apresentados esses temas, que serão retomados na discussão 

dos resultados desta pesquisa. 

É importante salientar que durante a produção do presente trabalho, a então 

vigente RDC 306/2004 da ANVISA, foi revogada e substituída pela RDC 222/2018, 

da mesma Agência, no mês de março de 2018, e estará vigente a partir do mês de 

setembro do mesmo ano. 

Com isso, o trabalho teve suas devidas atualizações, tendo em vista as 

melhorias apresentadas na nova RDC. 

 

2.1 ISO 9001 e ISO 14001 nas organizações de saúde 

Em 1947 foi iniciada em Genebra, Suíça, a organização não-governamental 

International Organization for Standardization (ISO), que tinha como intuito a 

coordenação e unificação internacional dos padrões industriais. 

 De acordo com os dados publicados pela própria ISO (2017), no crescente da 

globalização nos anos 80 foi intensificada a necessidade de normatização 

internacional e em 1987 foi criada a primeira norma da série ISO 9000, a qual 

utilizou como modelo a norma britânica BS 5750. 

 Após isso, com a evolução mercadológica e necessidades de mudança e 

melhoria contínua, a norma também passou por reformulação chegando até a 

versão atual ISO 9001:2015, sendo ela, a ISO 9001, a única certificável na série 

9000. 

 De acordo com Oliveira et al. (2011, p. 708), “seu enfoque é no 

desenvolvimento, implementação, padronização, manutenção e melhoria da 

qualidade de processos, produtos e serviços.”  

 Lakhal, Pasin e Liman (2006) e Battika (2003) definem qualidade como sendo 

aplicada a serviços e produtos, mensurando os atributos de satisfação do cliente, 

controle de processos, padronização e melhoria contínua, fazendo com que 
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obtenham melhores resultados de performance, melhoria contínua no produto ou 

serviço, e racionalização de recursos, fazendo assim com que as organizações se 

tornem mais competitivas. 

 Oliveira et al. (2011) ainda citam que:  

 
[...] qualidade tem muitas definições que podem variar de acordo com o 
contexto e no caso do segmento empresarial pode ser denominada como a 
conformidade aos requisitos dos clientes, atendimento das necessidades 
dos stakeholders e prevenção. (p.709). 
 

 Com a crescente das certificações, não somente a indústria, mas as 

organizações que prestam serviços também começaram a se preocupar com seus 

métodos de trabalho e processos, visando atender seus clientes e stakeholders de 

maneira padronizada.  

 Dessa forma, não somente a ISO 9001, mas também a ISO 14001, passa a 

ser vista de maneira complementar, buscando não somente a padronização dos 

processos de negócio, mas também toda a responsabilidade ambiental da empresa 

para com o meio e comunidade nela inserida. 

De acordo com Pombo e Magrini (2008) esse fato se dá devido a crescente 

consciência da população em relação aos danos ambientais e de saúde causados 

pelas empresas e seus processos produtivos. 

Citando ainda os referidos autores, em 1987 foi criado o conceito de 

sustentabilidade no relatório das Nações Unidas, com o título de “Nosso Futuro 

Comum”, visando conciliar o Estado e as empresas nos conflitos da gestão 

ambiental. 

Com isso, na década de 1990, é criada a família de normas da série ISO 

14000 as quais fornecem ferramentas para a gestão ambiental e melhoria contínua 

do ambiente (ISO, 2017). 

De acordo com a ISO (2017), o Sistema de Gestão Ambiental, possui 

benefícios dos quais agregam na redução de uso de matéria-prima no processo 

produtivo, redução no consumo de energia elétrica e água, melhoria no processo; 

redução na geração dos rejeitos e custos de disponibilização bem como seu 

gerenciamento. 

Analisando o relatório ISO Survey 2016 (2018), do ano de 2002 a 2018 houve 

um crescimento global de 246% de organizações de saúde e serviço social 
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certificadas na norma ISO 14001, sendo no ano de 2005, 331 instituições 

certificadas e em 2016, 1.145 instituições. 

Isso demonstra que cada vez mais, hospitais, laboratórios, clínicas em todo o 

mundo estão preocupadas com a gestão ambiental e seus benefícios. Grajew2 (2005 

apud POMBO; MAGRINI, 2008) afirma que:  

 
nos últimos quinze anos, no contexto da globalização, o cenário passou por 
profundas transformações. [...] A nova dinâmica da economia globalizada 
tem provocado grandes impactos, como a degradação ambiental e aumento 
do desemprego (p. 6). 
 

Com esse cenário instaurado e com base na certificação, as empresas se 

comprometem publicamente com ações socialmente responsáveis e ambientalmente 

corretas, fazendo isso com base nos princípios éticos e de transparência.  

Para as organizações de serviço de saúde o cenário não é diferente. Em 

2008, a Comissão Europeia, iniciou o processo estratégico para organizações 

públicas o qual se refere a redução do impacto ambiental em suas atividades, 

segundo Chiarini e Vagnoni (2016).  

Em 2009, a União Europeia, de acordo com Chiarini e Vagnoni (2015), incluiu 

o setor de público de saúde em seu sistema de gestão ambiental, denominado de 

Eco-Management and Audit Scheme (EMAS), o qual é baseado em sua totalidade 

na norma ISO 14001, no entanto não possui a obrigatoriedade da certificação. 

Para a implantação e melhoria do EMAS, é seguido o ciclo PDCA – Plan, Do, 

Check e Act, o qual tem por conseguinte melhoria contínua no seu sistema de 

gestão, que é baseado em diretrizes específicas para o setor. 

Em 2015, a norma passou pela sua reformulação, sendo então lançada a ISO 

14001:2015, que, de acordo com o Chiarini e Vagnoni (2016), fez com que o EMAS 

passasse por uma reestruturação, visando os processos aplicados ao setor de 

saúde pública. 

De acordo com a ISO3 (2015 apud CHIARINI; VAGNONI, 2016) a norma 

promove nas organizações a identificação, gerenciamento, monitoramento e controle 

das suas questões ambientais de maneira holística, em consequência, faz com que 

                                                
2 GRAJEW, O. Responsabilidade social empresarial e as metas do milênio. Revista Meio Ambiente 
Industrial. São Paulo, n. 55, 2005. 
3 INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION. ISO 14001 environmental 
management. Disponível em: <www.iso.org/iso/hoome/standards/management-
standards/iso14001.htm>. Acesso em: 12 set. 2015. 
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as organizações incorporem a gestão ambiental em seus planejamentos 

estratégicos. 

Já para Wright, Hanley e Quigley (2001), o SGA certificado não demonstra 

somente o gerenciamento de resíduos e reciclagem, como era visto no início dos 

anos 90. Mostra toda uma jornada de desafios internos e externos à organização 

para a obtenção da recomendação à certificação. 

Conforme mostrado o passo a passo por Wright, Hanleu e Quigley (2001), o 

primeiro hospital Norte Americano foi o Cambridge Memorial Hospital, iniciando sua 

jornada da certificação em 1993 e finalizando em dezembro de 2000. 

Isso mostra o quão desafiador é a implantação e manutenção do sistema, do 

qual segundo os referidos autores, no ano de 1998, conseguiu reduzir o resíduo 

biomédico, economizando o montante de cinco mil dólares e reduzindo o custo anual 

de energia, devido à redução de resíduo, na casa de 5% ao ano.  

A equipe de gerenciamento do hospital criou então o chamado Green Team, 

que de acordo com Wright, Hanleu e Quigley (2001), tinha por objetivos o controle 

de infecção, o gerenciamento do serviço de limpeza, a coordenação ambiental, o 

gerenciamento da equipe, o gerenciamento de saúde e segurança do trabalho, o 

gerenciamento de serviços cirúrgicos, compras e gerenciamento laboratorial. 

 Para a gestão de resíduos de serviço de saúde no território brasileiro, foram 

criadas duas resoluções colegiadas, das quais são obrigatórias a sua 

implementação e gerenciamento para o funcionamento da organização de saúde. 

São elas, as RDCs 222/2018 – ANVISA e 358/2005 – CONAMA. 

 

2.2 RDC 222/2018 e Conama 358/2005 

No ano de 2010, foi aprovada a Lei nº 12.305/2010 (BRASIL, 2010), a qual 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), estabelecendo princípios, 

diretrizes, objetivos e metas para o gerenciamento de resíduos sólidos. 

Segundo Souza, Oliveira e Sartori (2015), “essa lei trouxe profundas 

mudanças nas relações sociais, políticas e econômicas, ao ressaltar, em um dos 

seus princípios a responsabilidade compartilhada”. 

De acordo com a referida Lei, até a década de 1980 todos os resíduos 

gerados em um hospital eram considerados perigosos e denominados de lixo 
hospitalar. Atualmente o termo caiu em desuso e foi substituído por resíduo de 
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serviço de saúde (RSS), o qual abrange toda e qualquer instituição de saúde 

humana ou animal. 

Os RSS “são resíduos não utilizáveis, resultantes de atividade exercida por 

estabelecimento prestador de serviço de saúde” (GONÇALVES et. al, 2011, p. 250). 

Para o gerenciamento e classificação dos RSS, é utilizada a NBR 10.004 e 

outros regulamentos dos seguintes órgãos: Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e outros órgãos. 

Para isso, foram criadas as diretrizes para o gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA nº 222/2018 

e a Resolução CONAMA 358/2005. 

O conteúdo nelas estabelecidas são de definições, classificação e 

procedimentos para o gerenciamento dos RSS – RDC 222 – e regulamento técnico 

para tratamento e destinação final dos RSS – Resolução CONAMA 358. 

A implantação do gerenciamento de resíduos de saúde por ser obrigatória e 

de caráter licenciável, deve ser realizada em formato de plano, constituindo assim 

um documento denominado de Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços 

de Saúde (PGRSS) que, de acordo com o Gonçalves et al. (2011): 

 
[...] é um documento integrante do processo de licenciamento ambiental, 
sendo definido um conjunto de procedimentos de gestão que visam o 
correto gerenciamento de resíduos produzidos no estabelecimento. (p. 250). 

 

O PGRSS traz em sua essência a minimização da produção de resíduos, bem 

como a destinação adequada, reduzindo os impactos e delineando medidas de 

saúde e segurança do trabalho. Da mesma forma, deve garantir a integridade de 

todos os envolvidos, organização de saúde e sociedade no entorno. 

De acordo com Gonçalves et al. (2011), em seu estudo realizado na Divisão 

de Laboratório Central do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo (DLC/HC-FMUSP), foi constituído um comitê o qual tinha 

como um dos objetivos a elaboração e implantação do PGRSS.  

O comitê juntamente com o gerente de higiene hospitalar, construíram o 

PGRSS adequando as diretrizes já estabelecidas anteriormente para o manejo dos 
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resíduos, atrelado a bases legais e procedimentos técnicos científicos, bem como 

indicadores de desempenho para melhoria contínua do sistema de gestão. 

De acordo com Zamoner (2008), a construção de um modelo para avaliação 

do PGRSS, facilita desde a implementação até o aprimoramento constante do 

sistema, além de fornecer informações rápidas para tomada de decisão dos 

gestores. 

Partindo desse princípio, Zamoner (2008, p. 1951) afirma que “o modelo 

oferece condições para que cada estabelecimento de saúde reconheça claramente 

os aspectos falhos em seu plano e tenha diretrizes para seu aprimoramento”. 

Com todos os estudos realizados de implantações de SGA e PGRSS de 

maneira isolada, referidos no presente trabalho, dá-se a oportunidade de unir as 

diretrizes da ABNT NBR ISO 14001:2015 e PGRSS no desenvolvimento de um guia 

de implantação e procedimentos, podendo obter como resultado em estudos futuros 

a redução de custos com a implementação das normativas, bem como sua eficiência 

e eficácia na gestão dos resíduos. 

      

2.3 Desenvolvimento de manuais e procedimentos 

Desde que iniciada a era da padronização em seus diversos sistemas, fez-se 

necessária a criação de manuais ou guias, os quais pudessem ser seguidos pelos 

seus gestores e participantes do sistema de gestão, para assim garantir os 

resultados esperados. 

Independente da área de atuação da organização, existem manuais e 

procedimentos os quais guiam a realização de todo o trabalho, sendo eles para a 

execução de uma tarefa simples, quanto uma de alta complexidade. 

Em alguns setores industriais, se faz necessário ter guias e procedimentos 

exclusivos para o desenvolvimento de suas atividades e seu ramo de trabalho, assim 

como nas organizações de saúde. 

Manuais de sistemas de gestão em geral, são produzidos com intuito de 

garantir que os resultados esperados de uma tarefa ou um grupo de tarefas sejam 

atingidos. Para isso são necessárias a elaboração e definição de parâmetros 

inicialmente, para que em seguida seja documentado e disponibilizado todo o seu 

conteúdo (PEIXOTO et al., 2015). 
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De acordo com Edwards (2003), várias pessoas entendem que se faz 

necessária a criação do manual antes mesmo de ser iniciado o projeto. Com isso 

são mencionadas citações padronizadas as quais não refletem a real necessidade. 

Dessa forma, o autor recomenda que todo manual seja escrito após o início do 

projeto e acompanhado seu desenvolvimento para posterior escrita, fazendo com 

que se evite o retrabalho. 

Para o National Institute for Health and Care Excellence (NICE, 2017), os 

protocolos clínicos – manuais de procedimentos clínicos – têm como objetivo 

promover cuidado individualizado, e integrado de maneira padronizada aos seus 

pacientes. 

Analisando os referidos autores, é possível observar que todo manual possui 

um objetivo específico ou propósito de ser, e, dessa forma, Edwards (2003, p. 41), 

menciona os propósitos para a criação de um manual para implantação de sistema 

de gestão ambiental: 
• Interligar partes do sistema gestão ambiental, com as cláusulas e 

requerimentos da Norma; 
• Verificar durante a elaboração, se todos os requisitos da norma 

foram contemplados; 
• Subsidiar de informações ao auditor ou colaborador, a fim de 

verificarem se estão seguindo a norma e satisfazendo seus 
requisitos em sua totalidade; 

• Mostrar ao cliente que a organização possui controle e 
responsabilidades para com o ambiente. 

 
Segundo Edwards (2003), para a elaboração do manual do sistema de gestão 

ambiental baseado na ISO 14001, é recomendado que seja escrito seguindo 

requisito a requisito da norma, de modo o qual não seja omitido nenhum de seus 

itens. Dessa forma, o manual para o SGA será uma cópia da norma adaptada para a 

organização em contexto. 

Conforme descrito pelo NICE (2017), para os procedimentos clínicos, o 

processo de elaboração do protocolo é realizado de maneira diferente do manual da 

ISO 14001, no entanto sempre seguindo o mesmo padrão e critérios para sua 

confecção, de acordo com as seguintes etapas: 

• Tópico de referência 

• Definição do escopo 

• Desenvolvimento do protocolo 

• Consulta aos stakeholders sobre o rascunho do protocolo 
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• Revisão do protocolo 

• Finalização do protocolo 

• Publicação 

• Atualização 

Ao analisar os autores e instituições das quais promovem a discussão e 

elaboração de manuais e procedimentos, verificou-se a necessidade de unir de 

maneira padronizada alguns de seus manuais de referências, os quais possuem 

sinergia ou são complementares. 

Bernardo et al. (2008) mencionam que atualmente não existe uma 

metodologia definida para integração de normas, no entanto, a própria ISO publicou 

um livro o qual versa a integração dos sistemas de gestão, provendo algumas 

formas de se realizar a integração. 

No estudo de Bernardo et al. (2008), é realizado um levantamento 

bibliográfico mostrando os autores que criaram metodologias para realizar a 

integração das normas, bem como instituições internacionais, como por exemplo a 

Austrália e Nova Zelândia com a AZ/NZS 4581:1999, a Dinamarca com a DS 

8001:2005, Espanha com a UNE 66177:2005 e Reino Unido com a PAS 99:2006, 

além de outros autores. 

De acordo com o referido autor, o benefício central na criação de um manual 

unificando normas é a maior integração de estratégias da organização, 

proporcionando assim melhores procedimentos, políticas e objetivos 

 Além disso, proporciona melhoria na integração tática e operacional da 

organização, com resultados mais assertivos em auditorias internas e de organismos 

externos. 
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3 METODOLOGIA 
 Neste capítulo serão apresentados os principais elementos utilizados no 

desenvolvimento deste trabalho, como o tipo de pesquisa, variáveis, forma de coleta 

de dados, forma de análise dos dados e etapas da pesquisa.  

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 A presente pesquisa foi desenvolvida de maneira qualitativa com caráter 

exploratório tendo como base a pesquisa-participante, dividida em três etapas. Na 

primeira etapa foi realizada a interpretação das normas e regulamentações vigentes 

a fim de relacioná-las, bem como compreendido o contexto de diretrizes vigentes no 

segmento. 

 De acordo com Goldenberg (2004), os pesquisadores que adotam a 

abordagem qualitativa, não defendem um modelo único de pesquisa para todas as 

ciências, visando que as ciências sociais possuem especificidade e metodologias 

próprias, buscando aplicar o porquê das coisas.  

Para Minayo (2001), a pesquisa qualitativa possui uma abordagem baseada 

em significados, crenças, valores e atitudes, correspondendo a um espaço das 

relações, dos processos e fenômenos, que não podem ser reduzidos às operações 

de variáveis. 

Gil (2008) afirma que a pesquisa qualitativa com caráter exploratório é 

especialmente utilizada quando o tema é pouco explorado, tornando difícil a 

formulação de hipóteses operacionais e precisas, além disso, proporciona maior 

familiaridade com o problema tornando-o mais explícito, promovendo o 

aprimoramento de ideias.  

O seu planejamento se dá de maneira flexível, permitindo o pesquisador a 

considerar o máximo de aspectos do fato estudado. 

Durante a segunda etapa foram levantadas produções bibliográficas e 

científicas a fim de suportar a elaboração do modelo SGA integrado ao GRSS, bem 

como as diretrizes de como realizar a implantação. 

Para isso foram usadas as bases científicas gratuitas e pagas, tais como a 

Scielo, PubMed e Scopus. Para ambas as plataformas serão utilizadas para 

delimitação da pesquisa, as seguintes palavras-chave em português e inglês: waste, 
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ISO 14001, hospital, health, healthcare, sustainability, RDC 222/2018, RDC 

358/2005, GRSS, gerenciamento de resíduos de saúde. 

Por fim, na terceira etapa será desenvolvido um guia de SGA integrado ao 

GRSS, baseando-se na literatura, normas e regulamentações vigentes, atrelado às 

diretrizes de implantação da etapa anterior. 

 

3.2 Coleta de dados: método e instrumento 

A pesquisa exploratória foi muito importante para reconhecer o processo de 

implementação do PGRSS e do SGA. 

Cooper e Schindler (2003, p. 222) argumentam a importância da pesquisa 

exploratória por meio dos seguintes objetivos: 
a. aumentar o entendimento do problema de administração; 
b. saber como outras pessoas trataram e/ou resolveram problemas 

similares ao seu problema ou à sua questão de administração; 
c. reunir informações anteriores sobre o tópico para refinar a 

questão de pesquisa; 
d. identificar informações que possam ser reunidas para formular as 

questões investigativas; 
e. identificar fontes e questões reais que possam ser usadas como 

questões de mensuração;  
f. identificar fontes e estruturas reais de amostra que possam ser 

usadas no projeto de amostragem. 
  

As informações utilizadas foram secundárias em pesquisadas em fontes 

bibliográficas delimitadas do ano 2000 até a atual data tendo a oportunidade de 

maior exploração do assunto. 

 

3.3 Etapas da pesquisa 

 A pesquisa foi realizada de acordo com as seguintes etapas: 

• interpretação das normas e regulamentações – por ser um estudo baseado em 

normas e resoluções colegiadas objetivando a proposição de um modelo 

unificado, foi importante relacionar os pontos comuns entre a ABNT NBR ISO 

14001:2015, RDC 222/2018 e Resolução CONAMA 358/2005 e pontuar as 

divergências para que fossem diminuídas as lacunas na elaboração do guia; 

• revisão bibliográfica – foi feita uma busca para identificar as principais 

dificuldades e acertos das organizações de saúde e outras organizações na 
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implantação da ABNT NBR ISO 14001:2015, RDC 306, RDC 222 e Resolução 

358; 

• elaboração do guia – a elaboração do guia se deu a partir das etapas de 

interpretação das normas e regulamentações e revisão bibliográfica, obtendo 

assim um modelo unificado e objetivo de implantação do SGA atrelado ao 

PGRSS. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados obtidos por meio 

da metodologia adotada para a pesquisa. É importante ressaltar que durante a 

produção do trabalho ocorreu a atualização da ANVISA RDC 306/2004 para a 

ANVISA RDC 222/2018, do qual não produziu impacto significativo para a alteração 

da metodologia, tampouco para a alteração dos objetivos do trabalho. 

Durante a pesquisa foi possível identificar que diversos autores abordam 

assuntos de acreditação hospitalar e sistemas de gestão da qualidade baseado na 

série ISO 9001, mas pouco é falado sobre o sistema de gestão ambiental baseado 

na série ISO 14001 e também no PGRSS. 

Mesmo assim, a própria International Organization for Standardization, mostra 

em sua última pesquisa, crescimento das organizações de saúde certificadas na 

norma. Vale ressaltar que podem existir organizações que implantam o SGA 

baseado na norma, no entanto não é realizada a certificação. 

No Brasil, houve um crescimento de 49% de certificados emitidos entre os 

anos de 2005 e 2016, de acordo com a ISO Survey (ISO, 2018). 

Esse indicador mostra-se de maneira positiva, em relação à conscientização 

das organizações em relação ao meio ambiente, conforme citado por Esteves, 

Sautter e Azevedo (2007), Zamoner (2008) e Gonçalves et al. (2011). 

Grande parte do PGRSS, conforme as Resolução CONAMA 358/2005 e a 

ANVISA RDC 222/2018, versa sobre os resíduos e seus tipos, bem como o manejo, 

e disposição dos mesmos. Silva e Medeiros (2004) contribuíram com sua 

publicação, no que tange o assunto abordado, mostrando os prejuízos de se realizar 

o manejo e disposição incorreta dos resíduos. 

A consonância entre os autores e as instituições reguladoras, permitiu que 

durante a produção do guia, fosse explorado também o cuidado com os resíduos 

gerados, manejo, segregação, e disposição, tendo em vista que essas ações são 

práticas fundamentais e regulatórias para o funcionamento do SGA e PGRSS. 

Tendo em vista que os resíduos são gerados, tratados e dispostos 

adequadamente, Ventura, Reis e Takayanagui (2010) descrevem sobre os 

indicadores de desempenho para que sejam medidos e monitorados o SGA e o 

PGRSS. A questão de medição e monitoramento é item obrigatório adotado pela 

norma ABNT NBR ISO 14001:2015, no entanto sem exemplos práticos. 
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Para o guia, esse item se tornou tangível, com exemplos práticos e 

exequíveis em qualquer organização, podendo ainda ser acrescentados pelos 

implantadores do SGA e PGRSS, outros indicadores que auxiliarão na gestão e 

melhoria da organização como um todo. 

O guia desenvolvido parte dos mesmos preceitos apresentados por Wright, 

Hanleu e Quigley (2001), que demonstraram em seu trabalho o passo a passo da 

certificação do Cambridge Memorial Hospital, iniciado em 1993 e finalizado em 

dezembro de 2000. Isso mostra o quão foi importante e desafiadora a construção do 

guia, trazendo mais praticidade e reduzindo os recursos utilizados. 

Edwards (2003) contribuiu com a sua visão e propósitos apresentados para a 

criação de um manual de implantação do SGA, ao mesmo que tempo que o National 

Institute for Health and Care Excellence (NICE, 2017), promove padronizações de 

protocolos clínicos. Ambos foram considerados relevantes, uma vez que preconizam 

a gestão de organizações de saúde, tendo como ponto central o paciente e 

organização de saúde. 

Bernardo et al. (2008), fecham o assunto mencionando que não existe uma 

metodologia para a integração de normas. Já a ISO publicou um livro da integração 

das normas de sua série, como por exemplo ISO 14001 e ISO 9001. No entanto, 

não integrando com normas fora do instituto. 

Bernardo et al. (2008) ainda mencionam que diversos autores criaram 

metodologias próprias na Europa e Oceania, para integrar normas vigentes em seus 

países. Isso fez com que o guia de implantação integrando a ABNT NBR ISO 

14001:2015 e o PGRSS, ganhasse ainda mais força em todo o seu 

desenvolvimento. 

O guia desenvolvido no presente trabalho (Apêndice A), apresenta desse 

modo, em todo o seu conteúdo, etapas importantes para a elaboração e 

implementação, guiando os gestores e equipes de maneira simples e assertiva na 

obtenção de resultados. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Esse estudo além de todo o levantamento de informação para implantação do 

PGRSS e SGA de maneira isolada, propôs também a elaboração de um guia cujo 

teor de cunho prático, visou estabelecer uma relação das normas regulamentares da 

ANVISA e CONAMA, a da norma certificável ABNT NBR ISO 14.001:2015, 

proporcionando de maneira razoável, a redução de recursos, tendo em vista que 

para ambas as implantações de forma isolada, dispendem-se no mínimo duas vezes 

de recursos temporais, financeiros e humanos da organização. 

O guia apresentado no anexo deste trabalho, responde de maneira objetiva a 

maneira a qual foi conduzida a integração do PGRSS e do SGA, sugerindo uma 

redução de custos ainda não mensurada. 

O trabalho também priorizou somente as normas citadas, não abrangendo 

demais normas, como a ABNT NBR ISO 9001:2015, acreditações nacionais e 

internacionais. É de conhecimento do autor e da comunidade científica a existência 

das demais normas e acreditações, bem como sua importância e relevância nos dias 

atuais para as organizações de saúde. 

As acreditações, diferentemente das normas regulamentares e de acordo com 

a Organização Nacional de Acreditação - ONA (2018), têm o objetivo de avaliar e 

certificar a qualidade de serviços de saúde, além de ter caráter eminentemente 

educativo, visando a melhoria contínua, sem fins de fiscalização governamental, não 

devendo ser confundidas com os processos de licenciamentos das esferas 

municipais, estaduais e federal. 

Para isso, o processo de acreditação ocorre pautado nos princípios de ser 

voluntário, sendo de escolha da organização realizá-lo; ter periodicidade, com 

avaliação para emissão do certificado e ter avaliação durante a vigência do 

certificado; e, por fim, ser particular, não divulgando as informações coletadas nas 

organizações durante todo o período de avaliação. 

Somente para caráter informativo, as organizações de saúde no Brasil 

buscam atualmente as seguintes certificações nacionais e internacionais: 

• Acreditação ONA (Nacional); 

• Accreditation Canada International (Internacional); 

• Joint Commission International (Internacional); 
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• OHSAS 18.001 (Internacional); 

• NIAHO (Internacional). 

O estudo excluiu as certificações anteriores, por objetivar exclusivamente os 

resíduos de serviços de saúde. 

É importante salientar que durante a produção do presente trabalho e guia 

(Apêndice A), houve a alteração da norma ANVISA RDC 306/204, sendo substituída 

pela ANVISA RDC 222/2018, publicada em no Diário Oficial da União no mês de 

março de 2018, com vigência inicial em setembro do mesmo ano. 

A atualização da RDC não produziu impactos de grande relevância no 

trabalho, tendo em vista que a ABNT NBR ISO 14.001:2015, prevê em sua 

descrição, a utilização de normas regulatórias vigentes, sem citar quais, ficando a 

critério da organização, mencionar e manter-se atualizada. 

O guia por sua vez, mesmo após a atualização da RDC 222/2018, manteve 

seu objetivo principal de apresentar um passo a passo detalhado da implantação do 

PGRSS integrado à ABNT NBR ISO 14.001:2015, em qualquer organização de 

saúde, independentemente do porte. 

As informações contidas no guia estão de acordo com as atuais vigentes no 

Brasil, sendo elas: ABNT NBR ISO 14.001:2015, RDC ANVISA 222/2018 e 

CONAMA 358/2005. 

A estrutura do guia é apresentada da seguinte maneira: 

Introdução 

1. Resíduos sólidos, resíduos de serviços de saúde e o meio ambiente 

2. Resíduos do Serviço de Saúde 

3. Gestão integrada de resíduos de serviços de saúde  

4. A ABNT NBR ISO 14.001:2015 

5. Guia prático de implantação integrada da ISO 14001:2015 e o PGRSS 

6. Manual exemplo 

7. Indicadores 

8. Referências 

 

De maneira geral, o guia versa sobre o que é resíduo e seus tipos nos dois 

primeiros capítulos, em seguida, no capítulo 3, demonstra a gestão integrada, e por 

fim, apresenta de maneira prática como realizar a implantação da ISO 14.001:2015 e 

do PGRSS, mostrando exemplos de como realizar a implantação, bem como 
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exemplos de documentos, como o Manual de Sistema de Gestão Ambiental e 

Indicadores de Desempenho. 

O texto do guia encontra-se no Apêndice A deste trabalho, na íntegra, com 

intuito de servir a toda comunidade científica e a profissionais, interessados na 

implantação em novas organizações de serviços de saúde. 

É importante frisar que a validação do guia, será resultante de futuros 

trabalhos acadêmicos e profissionais realizado pelo autor, podendo também ser 

inspiração para validação de outros pesquisadores. Dessa forma, a coparticipação 

de demais pesquisadores e profissionais para futuros trabalhos far-se-ão bem-

vindos. 

Considerando as discussões apresentadas em torno do resultado desse 

trabalho, conclui-se que esse estudo apresenta contribuições a fim de incrementar o 

conhecimento sobre o tema pesquisado, além de incentivar novos estudos a partir 

de acreditações e outras normas certificáveis, bem como a validação dos mesmos, 

visando sempre processos enxutos e de baixa utilização de recursos para obtenção 

de certificações. 
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